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SOBERANIA NACIONAL

AMAZÔNIA AZUL 
completa 20 anos

Conceito fez o Brasil aumentar seu território em quase 70%, em 2004. A área de 5,7 milhões de km² abriga uma riqueza 
ainda pouco conhecida, especialmente em minerais, como petróleo, e animais, com mais de 1,3 mil espécies de peixes 

Q
uem costuma assistir à previ-
são do tempo em alguns dos 
principais telejornais brasilei-
ros já percebeu: o mapa do Bra-

sil ficou diferente. Ao longo da costa 
brasileira, a faixa de mar pertencente 
ao país não mais se limita às históricas 
200 milhas (360km), que ainda cons-
tam de alguns desatualizados livros di-
dáticos. Em certos trechos, como no 
entorno do arquipélago São Pedro e 
São Paulo — a mil quilômetros de dis-
tância de Natal —, o limite da área ma-
rítima sob responsabilidade do país já 
chega mais perto da África do que do 
próprio litoral brasileiro.

A esse novo e alargado mundo de 
água salgada sob responsabilidade do 
Brasil, que guarda muitas riquezas ain-
da desconhecidas dos cientistas, a Ma-
rinha deu, há duas décadas, o nome de 
Amazônia Azul. O Dia Nacional da Ama-
zônia Azul, comemorado em 16 de no-
vembro, foi definido por lei, em 2015, 
por ser a data em que entrou em vigor 
a Convenção das Nações Unidas sobre 
o Direito do Mar, da qual o Brasil é sig-
natário. Quem passou pelo Congresso 
Nacional, nas noites de sexta-feira e de 
sábado, viu o prédio iluminado por ca-
nhões de luz azul.

A metáfora Amazônia Azul é a inversão 
de outra, “oceano verde”, como a Flores-
ta Amazônica é, eventualmente, definida. 
Em 2004, o governo submeteu às Nações 
Unidas a primeira proposta de ampliação 
do território marítimo brasileiro, funda-
mentada em pesquisas capitaneadas pe-
la Marinha. À época, o então comandante 
da Força, almirante de esquadra Rober-
to de Guimarães Carvalho, publicou um 
artigo em que incorporou, pela primeira 
vez, o termo Amazônia Azul.

“Há uma outra Amazônia, cuja exis-
tência é, ainda, tão ignorada por boa 
parte dos brasileiros. Seria, por todas as 
razões, conveniente que dela cuidásse-
mos antes de perceber-lhe as ameaças”, 
escreveu o comandante.

Passados 20 anos, os limites amplia-
dos do mar sob responsabilidade do país 
ainda estão sob análise da Comissão de 
Limites da Plataforma Continental da 
ONU, assim como o pleito de mais de 
160 países. A demanda brasileira divi-
diu a Amazônia Azul em três regiões. A 
Sul, apresentada em 2015 à comissão, já 
tem parecer favorável. A região da Mar-
gem Equatorial, onde foram descober-
tos grandes depósitos de petróleo, a cer-
ca de 500km da foz do Rio Amazonas, foi 
levada à comissão em 2017 e deve ter seu 
processo concluído em 2025. A terceira é 
a Margem Leste, formalmente apresen-
tada em 2018, cuja análise deve ser ini-
ciada no ano que vem.

 » VINICIUS DORIA

Pesquisas feitas ao longo destas duas últimas décadas mostram que a Amazônia Azul abriga uma enorme biodiversidade

Marinha o Brasil

Não foram poucas as vezes em que os 
militares precisaram ser acionados pa-
ra interceptar embarcações não autori-
zadas a navegar pelos mares brasileiros. 
Em abril do ano passado, por exemplo, 
a Marinha “precisou dissuadir um navio 
alemão que pesquisava, sem autoriza-
ção, em águas brasileiras, em um local 
apontado como rico em cobalto, níquel, 
platina, manganês e terras-raras. Após 
o envio de uma fragata para a Elevação 
de Rio Grande (que compõe a Amazônia 
Azul), a embarcação europeia se retirou, 
segundo informou a Armada, em nota.

Em agosto de 2019, manchas de óleo 
de origem desconhecida emporcalha-
ram centenas de praias do litoral nor-
destino, em um tipo de ocorrência nun-
ca visto antes. Investigações da Marinha 
e da Polícia Federal apontaram um na-
vio de bandeira grega como responsá-
vel pelo crime ambiental. A embarcação 
navegou por águas internacionais com 
equipamento de localização desligado.

Por causa de incidentes como esses 
— e pelas riquezas que o mar guarda, 
principalmente minerais —, a Marinha 
faz um forte lobby por mais recursos à 
proteção e à pesquisa da Amazônia Azul. 
Em abril deste ano, na Comissão de Re-
lações Exteriores e de Defesa Nacional 
da Câmara, o atual comandante da Ar-
mada, almirante Sampaio Olsen, listou 
várias ameaças à soberania brasileira 
no mar, que incluem monitoramento 
ilegal dos cabos submarinos e pesqui-
sas de recursos minerais e de pesca por 
embarcações estrangeiras sem autori-
zação do governo brasileiro. “São novos 
conceitos de ameaças”, disse Olsen aos 
deputados e ao ministro da Defesa, Jo-
sé Mucio Monteiro, que também parti-
cipou da audiência.

“Eu ouço falar muito que o Brasil é 
um país pacífico, com fronteiras ple-
namente estabelecidas. Isso não é ver-
dade”, alertou Olsen, antes de mostrar 
aos parlamentares gráficos que indicam 
que a Armada operou, neste ano, com 
combustível e munição abaixo do limi-
te mínimo necessário. “A Marinha tem 
adotado uma redução de efetivo (qua-
dro de pessoal) de maneira a tornar o 
Orçamento mais eficiente”, explicou o 
comandante.

Em tempos de ajuste fiscal para fe-
char as contas de 2024, a equipe econô-
mica do governo já se reuniu com os co-
mandantes das Forças Armadas e com 
o ministro da Defesa para definir cor-
tes no orçamento militar. A decisão so-
bre o tamanho do ajuste ainda não saiu, 
mas pode afetar projetos considerados 
prioritários pela Marinha para ampliar 
a segurança no mar territorial brasilei-
ro, como o programa de submarinos, 
que inclui uma unidade movida a ener-
gia nuclear.

O novo mapa do Brasil é expandido com 5,7 milhões de km² de área marítima

Divulgação/Marinha do Brasil

 » IAGO MAC CORD*

Após o caso de racismo sofrido por 
estudantes da Universidade de São Pau-
lo (USP) durante os Jogos Jurídicos Es-
taduais de 2024 no último sábado, três 
alunos da Pontifícia Universidade Ca-
tólica (PUC) de São Paulo foram identi-
ficados após chamarem os uspianos de 
“cotistas” e “pobres”, além de fazerem 
sinais com as mãos em alusão à rique-
za. Destes, dois foram demitidos de seus 
respectivos estágios.

Um deles é Arthur Martins Henry, 
que estagiava no escritório Castro Bar-
ros Advogados. Ele foi gravado chaman-
do os alunos da USP de “cotistas filhos 
da p***”. “Informamos que o estagiário 
envolvido no lamentável ato discrimi-
natório praticado neste final de semana, 
tendo como vítimas estudantes da USP, 
não integra mais o Castro Barros Advo-
gados”, afirmou o escritório, em nota.

Outra identificada é Tatiane Joseph 

Khoury, de 20 anos, estagiária no escri-
tório Pinheiro Neto Advogados, que con-
firmou ao Correio sua demissão após 
o ocorrido. “O escritório Pinheiro Neto 
Advogados lamenta o episódio ocorrido 
durante os Jogos Jurídicos Estaduais, no 
último sábado. O escritório reitera que 
não tolera e repudia racismo ou qual-
quer outro tipo de preconceito. Infor-
mamos que a estagiária envolvida nesse 
episódio não integra mais o escritório”, 
diz a nota do Pinheiro Neto.

A terceira aluna, identificada como Ma-
rina Lessi de Moraes, não foi desligada de 
seu estágio no escritório Machado Me-
yer. Em nota, eles afirmam terem recebi-
do notícias dos “eventos ocorridos” e in-
formou que o escritório “fará as apura-
ções necessárias e avaliará as medidas a 
serem tomadas”.

Denúncia no MP

No dia do ocorrido, por volta das 23h, a 

vereadora de SP Luana Alves (Psol), inte-
grante do Movimento Pretas Letícia Cha-
gas, e a deputada federal Sâmia Bomfim 
(Psol-SP) protocolaram uma denúncia no 
Ministério Público de São Paulo (MPSP) 
para que os atos racistas praticados pelos 
estudantes sejam investigados.

A deputada federal afirmou ao Cor-

reio que elas esperam que o MP aco-
lha a representação e dê o devido anda-
mento, investigação e reparação diante 
do acontecido e reitera que um “espaço 
de jogos não é desculpa”. “Nós vemos 
a presença de jovens negros e pobres 
nas universidades públicas como uma 
grande conquista da sociedade brasi-
leira, que deve ser celebrada e não alvo 
de ataque, de ofensas e de preconceito. 
Os estudantes de direito deveriam ser os 
primeiros a compreender que racismo é 
crime e que jovens negros e pobres me-
recem respeito”, enfatizou Sâmia.

No documento, as denunciantes solici-
taram, ainda, a abertura de um inquérito 

policial “com a devida oitiva das teste-
munhas e análise do conteúdo dos ví-
deos”, a aplicação das medidas cabíveis, 
“incluindo a denúncia criminal, para res-
ponsabilização dos envolvidos”, e que a 

investigação não seja feita em sigilo, “da-
da a relevância social e jurídica do caso”.

*Estagiário sob a supervisão  
de Edla Lula

Denunciados perderam os estágios
RACISMO

Os estudantes Tatiane Joseph e Arthur Henry foram demitidos dos estágios

redes sociais

Estamos falando de uma área que 
corresponde a dois terços do terri-
tório continental, ou 5,7 milhões de 
km². Essa extensa faixa marítima, que 
poderia com facilidade abrigar todos 
os países da Europa Ocidental dentro 
de seus limites, já consta da última re-
visão do Atlas do instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE).
Pesquisas feitas ao longo destas duas 

últimas décadas mostraram que esse es-
paço marítimo abriga uma enorme bio-
diversidade, com mais de 1,3 mil espé-
cies de peixes, crustáceos e moluscos, 
além de mais de 120 espécies de corais. 
Isso sem falar nos grandes mamíferos 

marinhos (como baleias e golfinhos), 
aves e quelônios (tartarugas).

O 1º Diagnóstico Brasileiro Marinho-
Costeiro sobre Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos mostrou que, em 2025, a 
economia do mar movimentou cerca de 
R$ 1,1 trilhão, ou 20% do Produto Inter-
no Bruto da época. De lá para cá, nada 
menos do que 95% do petróleo do país 
é extraído da plataforma marítima, as-
sim como metade da proteína consu-
mida pelos brasileiros vem do mar. Até 
mesmo a internet precisa do mar: 98% 
dos dados que circulam na grande rede 
mundial chegam ao Brasil via cabos sub-
marinos, e não, por satélites.

Para os militares, a incorporação de 
uma área tão extensa ao território bra-
sileiro ampliou de forma exponencial 
a necessidade de recursos materiais e 
humanos para dar conta de fiscalizar 
e manter pesquisas na Amazônia Azul.

“As fronteiras do Brasil com seus vi-
zinhos são fisicamente demarcáveis e 
estavam sendo efetivamente ocupadas 
por pelotões de fronteira e obras de in-
fraestrutura, mas o que define as linhas 
da Amazônia Azul são os navios patru-
lhando-as ou realizando ações de pre-
sença”, alertava o almirante Carvalho, 
no artigo de 2004.


